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INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 49/2016/TCE-RO 

 
EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade de elaboração, 

guarda e disponibilização das informações e documentos 

técnicos e administrativos relacionados a obras públicas e 

serviços de engenharia realizados em regimes de execução 

direta e indireta, pelos órgãos e entidades jurisdicionados ao 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, objetivando 

subsidiar o efetivo e regular exercício do controle externo.  

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições 

institucionais, estabelecidas na Constituição Federal, na Constituição Estadual e no artigo 3º da 

Lei Complementar Estadual nº 154, de 26 de julho de 1996, combinado com os artigos 173, I, 263 

e seguintes do Regimento Interno:  

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 8.666/1993, na Instrução Normativa n° 

106/2015 do CONFEA, na Orientação Técnica IBRAOP/OT - IBR 001/2006 e na jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União e desta Corte de Contas;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o conteúdo das informações e 

documentos sobre as obras e serviços de engenharia contratados e em processo de licitação pelos 

órgãos e entidades controlados por este Tribunal, objetivando o efetivo e regular exercício da sua 

atividade de controle externo;  

 

CONSIDERANDO que a compilação de normas legais e regulamentares básicas será de 

grande valia para o aperfeiçoamento dos procedimentos internos dos órgãos e entidades 

controlados;  

 

CONSIDERANDO que, para o exercício do controle externo sobre os atos de gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial, os órgãos e entidades sujeitos à fiscalização deste Tribunal 

de Contas devem disponibilizar o acesso a documentos e informações necessários ao desempenho 

da competência prevista nos artigos 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal e nos artigos 46 e 51 

da Constituição Estadual;  

 

CONSIDERANDO que ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de acordo com o 

artigo 3º da sua Lei Orgânica, compete expedir, no âmbito de sua jurisdição, atos regulamentares 

sobre matéria de sua atribuição e sobre a organização dos processos que lhe devam ser 

submetidos;  

 

RESOLVE aprovar a seguinte Instrução Normativa: 

 
Art. 1º - Esta Instrução Normativa estabelece o conjunto mínimo de documentos que 

darão suporte às informações prestadas a este Tribunal de Contas para o exercício das atividades 

de fiscalização das obras e serviços de engenharia realizados em regime de execução direta e 

indireta, pelos órgãos e entidades da Administração Pública estadual e municipal no Estado de 

Rondônia.  

 

http://cotel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/livros/CE1989-2014.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiComp-154-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/RegInterno-5-1996.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.ibraop.org.br/blog/2015/04/24/decisao-normativa-no-1062015-do-confea-utiliza-a-orientacao-tecnica-ibraopot-ibr-0012006/
http://www.ibraop.org.br/blog/2015/04/24/decisao-normativa-no-1062015-do-confea-utiliza-a-orientacao-tecnica-ibraopot-ibr-0012006/
http://www.ibraop.org.br/media/orientacao_tecnica.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://cotel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/livros/CE1989-2014.pdf
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Parágrafo único. As disposições contidas neste ato normativo aplicam-se aos órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do 

Estado de Rondônia, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas, aos órgãos e entidades da 

Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo e Legislativo dos municípios, incluindo os 

consórcios intermunicipais, bem como às pessoas de direito privado que receberem transferências 

voluntárias do Estado e dos Municípios.  

 

Art. 2º - Os órgãos e entidades da Administração Pública deverão manter em seu sistema 

de controle interno, de forma organizada, o conjunto de documentos especificados na presente 

Instrução Normativa de forma a possibilitar a análise da consistência das informações sobre as 

obras e serviços de engenharia contratados ou em processo de licitação, bem como racionalizar as 

atividades de fiscalização deste Tribunal no seu regular exercício do controle externo.  

 

Art. 3º - Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:  

 

I - Obra de engenharia: toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 

realizada por regime de execução direta ou indireta;  

 

II - Serviço de engenharia: os trabalhos profissionais, inclusive interdisciplinares, que 

fundamentam e assistem um empreendimento de engenharia e arquitetura ou deles decorrem, 

neles compreendidos, entre outros, o planejamento, estudo, projetos, assistência técnica, bem 

como vistorias, perícias, avaliações, inspeções, pareceres técnicos, controles de execução, 

fiscalização e supervisão técnica e administrativa (art. 7° da Lei 5.194/66);  

 

III - Vida útil: período efetivo de tempo, expresso em anos, em que o empreendimento e 

seus sistemas se prestam às atividades para as quais foram projetados e construídos, com 

atendimento aos níveis de desempenho previstos, sem ações imprevistas de manutenção ou reparo 

(ISO 13.823/2008);  

 

IV - Vida útil de projeto: período estimado de tempo, expresso em anos, para o qual um 

empreendimento ou sistema é projetado, a fim de atender aos requisitos de desempenho 

estabelecidos, considerando o atendimento aos requisitos das normas aplicáveis e supondo o 

atendimento da periodicidade e correta execução dos processos de manutenção e operação;  

 
V - Durabilidade: é a capacidade de um empreendimento ou de seus sistemas de satisfazer, 

com dada manutenção planejada, os requisitos de desempenho do projeto, por um período 

específico de tempo sob influência das ações ambientais, ou como resultado do processo de 

envelhecimento natural (ISO 13.823/2008);  

 

VI - CONFEA: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia;  

 

VII - CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;  

 

VIII - CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;  

 

IX - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART: registro que se faz no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) local, previamente à execução de quaisquer 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5194.htm
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serviços de engenharia, tais como projetos, perícias, avaliações, consultorias, sondagens e a 

execução da obra propriamente dita. Ela vincula o engenheiro responsável-técnico ao trabalho por 

ele prestado, pelo qual passa a responder na eventualidade de que algum erro técnico seja 

detectado. Uma das vias da ART deve, obrigatoriamente, permanecer no local da construção, à 

disposição da fiscalização do CREA, e deve conter o nome e o registro de todos os responsáveis 

pelas etapas individuais da obra (sondagem, projetos, orçamento, construção, etc.);  

 

X - Caderno de encargos: Parte integrante do projeto básico que tem por objetivo definir 

detalhadamente o objeto da licitação e do correspondente contrato, bem como estabelecer 

requisitos, condições e diretrizes técnicas e administrativas para sua execução. Em linhas gerais, o 

caderno de encargos contém o detalhamento do método executivo de cada serviço, para vincular o 

contratado. Cabe à fiscalização acompanhar a execução dos serviços conforme descrito no 

caderno de encargos;  

 

XI - Controle tecnológico: Conjunto de procedimentos técnicos com o objetivo de avaliar 

a adequação dos materiais de construção às normas técnicas e especificações de projeto;  

 

XII - Especificações técnicas: Parte integrante dos projetos, que estabelece 

detalhadamente as características dos materiais e equipamentos necessários e suficientes ao 

desempenho técnico requerido nos projetos. As especificações técnicas devem ser justas e breves. 

Devem ser redigidas em linguagem simples e clara, evitando-se expressões como “ou similar”. O 

texto deve ser dirigido ao executante da obra, servindo como texto de referência e tendo em seu 

corpo a especificação de todos os serviços a executar. Sempre que possível, deve-se especificar 

materiais padronizados e nunca se deve incluir o que não se pretende exigir. Em determinados 

casos (obras de menor vulto), as especificações técnicas podem também descrever o método 

executivo de cada serviço e englobar dessa forma o caderno de encargos;  

 
XIII - Planimetria: Levantamento topográfico destinado a fornecer a projeção horizontal 

dos pontos significativos da área levantada;  

 

XIV - Relação custo-benefício: É a relação que visa a avaliar o benefício a ser 

proporcionado por um empreendimento em função do seu custo e dos recursos financeiros 

disponíveis; e  

 

XV - Sondagens: Procedimentos técnicos que visam ao conhecimento das camadas do 

solo e suas resistências e do nível do lençol freático em uma determinada área. Devem ser 

realizadas por profissionais ou empresas especializadas.  

 

Art. 4º - As atividades profissionais relacionadas às obras ou serviços de engenharia 

deverão obedecer às Resoluções do CONFEA, e quando aplicável, do CAU.  

 

Art. 5º - Todas as obras de engenharia em regime de execução indireta deverão possuir os 

seguintes documentos gerais de controle:  

 

I - ficha resumo do empreendimento, com as seguintes informações, conforme modelo 

contido no Anexo I desta Instrução Normativa:  
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a) título da obra ou serviço de engenharia, com definição sucinta do tipo de trabalho a ser 

realizado;  

 

b) localização, com a indicação de pelo menos um ponto notável georreferenciado;  

 

c) dimensões;  

 

d) fonte dos recursos;  

 

e) forma de execução (direta ou indireta);  

 

f) prazo de execução, indicando datas de início e de conclusão dos trabalhos;  

 

g) número do processo de licitação, de dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso;  

 

h) valor estimado (R$);  

 

i) valor contratado (R$);  

 

j) valores aditados (R$); e  

 
k) nome, identificação e registro no CREA do fiscal designado pela Administração.  

 

II - referente aos estudos preliminares:  

 

a) estudo de viabilidade, contendo as indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e econômica e, quando necessário, o adequado tratamento do 

impacto ambiental do empreendimento, sempre considerando aspectos que melhor atendam à 

segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação 

e operação, a durabilidade da obra ou serviço, e a adoção de normas técnicas, de saúde e 

segurança do trabalho (art. 6º, inciso IX, e art. 12 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993).  

 

III - referentes à fase de projeto:  

 

a) ARTs, ou RRTs quando aplicável, dos projetos e orçamento componentes do projeto 

básico (art.1º da Lei Federal n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, e arts. 13 e 17 da Lei Federal 

n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966);  

 

b) projeto básico (art. 6º, IX, da Lei Federal n° 8.666/1993), conforme Orientação Técnica 

OT-IBR 001/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP e Decisão 

Normativa n° 106/2015 do CONFEA, contendo a indicação expressa da vida útil de projeto do 

empreendimento;  

 

c) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários (art. 7º, §2º, II, da Lei Federal n° 8.666/1993);  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6496.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5194.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5194.htm
http://www.ibraop.org.br/media/orientacao_tecnica.pdf
http://www.ibraop.org.br/media/orientacao_tecnica.pdf
http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=56161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
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d) cronograma físico-financeiro da obra (arts. 7º, §2º, III, 40, XIV, “b”, e 55, IV, da Lei 

Federal n° 8.666/1993); e  

 

e) relatório de impactos ambientais e licenças ambientais, quando exigido pelos órgãos 

competentes (art. 12, VII, da Lei Federal n° 8.666/1993 e Resoluções CONAMA n° 01, de 23 de 

janeiro de 1986 e n° 237, de 19 de dezembro de 1977).  

 

IV - referentes à utilização de recursos de transferências voluntárias:  

 

a) termo do convênio ou instrumento congênere e plano de trabalho com a devida 

autorização legislativa (art. 116, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/1993); e  

 

b) prestações de contas parciais e final (art. 116 da Lei Federal n° 8.666/1993).  

 

V - referentes à fase de licitação:  

 

a) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações a serem 

executadas no exercício financeiro em curso e, quando aplicável, previsão do produto nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual (art. 7º, §2º, III, IV, da Lei Federal n° 8.666/1993); e  

 

b) processo licitatório nos termos do art. 38 da Lei Federal n° 8 .666/1993.  

 

VI - referentes à fase de execução do contrato:  

 

a) projetos executivos com suas ART´s, devidamente aprovados pela autoridade 

competente (art. 7º, II, §1º, da Lei Federal n° 8.666/1993);  

 

b) designação do fiscal do contrato (arts. 58 e 67 da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

c) designação do fiscal da obra, habilitado e credenciado junto ao CREA (arts. 58 e 67 da 

Lei Federal n° 8 .666/1993 e Resolução CONFEA n° 345, de 27 de julho de 1990);  

 

d) contrato ou outro instrumento hábil (arts. 60 e 62 da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

e) ARTs de execução da obra (art. 1º da Lei Federal n° 6.496/1977);  

 

f) documento de prestação da garantia contratual oferecida para assegurar a plena 

execução do contrato, quando cabível (art. 56 da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

g) ordem de início da obra (art. 55 da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

h) matrícula da obra junto ao INSS (Instrução Normativa MF/RFB n° 971, de 13 de 

novembro de 2009, e alterações);  

 

i) alvará de construção, conforme legislação municipal;  

 

j) notas de empenhos (art. 61 da Lei Federal n° 4.320/1964);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=393
file:///C:/Users/990713/Desktop/Lei%20Federal%20n°%208.666
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6496.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937&
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937&
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
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k) laudos de medição da obra, contendo a especificação e quantificação dos serviços 

executados, devidamente datados e assinados pela fiscalização (art.67 da Lei Federal n° 8 

.666/1993);  

 

l) notas fiscais e documentos comprobatórios das liquidações (art. 63 da Lei Federal n° 

4.320/1964);  

 

m) ordens de pagamentos (art. 64 da Lei Federal n° 4.320/1964);  

 
n) registros próprios da obra contendo as anotações assinadas pela fiscalização e pelo 

representante do contratado, registrando todas as ocorrências relacionadas à execução da obra e 

determinações quanto à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67 da Lei Federal n° 

8 .666/1993);  

 

o) documentação relativa às sanções aplicadas ao contratado (arts. 86, 87 e 88 da Lei 

Federal n° 8 .666/1993);  

 

p) comprovantes de que o contratado se mantém em situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais (arts. 29, 71 e 55, XIII, da Lei Federal n° 8 .666/1993); e  

 

q) registro de imagens, em meio impresso ou eletrônico, das obras e serviços de 

engenharia, caracterizando as fases: anterior ao início, de execução e de conclusão dos trabalhos, 

sobretudo para os casos de difícil mensuração.  

 

VII - referentes à ocorrência de alterações do projeto ou do cronograma físico-financeiro 

durante a execução do contrato:  

 

a) alterações do projeto devidamente documentadas e autorizadas pela autoridade 

competente (art. 65 da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

b) aditivos contratuais de supressão e/ou acréscimo do objeto contratual devidamente 

justificados (arts. 60 e 65 da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

c) aditivos contratuais de prorrogação de prazos, devidamente justificados e autorizados 

pela autoridade competente (arts. 57, §§ 1º e 2º, e art. 60 da Lei Federal n° 8 .666/1993); e  

 

d) ordem de paralisação do contrato com a devida justificativa (arts. 8º e 57, §1º, da Lei 

Federal n° 8 .666/1993).  

 

VIII - referentes ao recebimento da obra ou rescisão do contrato:  

 

a) termos de recebimento provisório e definitivo da obra devidamente circunstanciados e 

assinados pelas partes ou termo de rescisão do contrato devidamente justificado (arts. 73 e 79 da 

Lei Federal n° 8 .666/1993 e norma ABNT NBR 5675 de 1980);  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
file:///C:/Users/990713/Desktop/Lei%20Federal%20n°%208.666
http://www.jusbrasil.com.br/diarios/441391/pg-102-secao-3-diario-oficial-da-uniao-dou-de-23-01-2008
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b) documento de liberação ou restituição da garantia contratual atualizada monetariamente 

(art. 56, §4º, da Lei Federal n° 8 .666/1993);  

 

c) documentação comprobatória de regularidade trabalhista e  

 
d) certificado de vistoria e conclusão de obra, conforme legislação municipal.  

 

IX - referente aos processos judiciais e administrativos:  

 

a) relação de eventuais processos judiciais e administrativos junto aos órgãos ambientais, 

agências reguladoras e outros (arts. 70 e 74 da Constituição Federal).  

 

Art. 6º - Todas as obras de engenharia executadas diretamente pelos órgãos e entidades 

referidos no parágrafo único do artigo 1º desta Instrução Normativa deverão possuir os seguintes 

documentos:  

 

I - ficha resumo do empreendimento, com as seguintes informações, conforme modelo 

contido no Anexo I desta Instrução Normativa:  

 

a) título da obra ou serviço de engenharia, com definição sucinta do tipo de trabalho a ser 

realizado;  

 

b) localização, com a indicação de pelo menos um ponto notável georreferenciado;  

 

c) dimensões;  

 

d) fonte dos recursos do contrato de fornecimento de materiais;  

 

e) forma de execução (direta ou indireta);  

 

f) prazo de execução, indicando datas de início e de conclusão dos trabalhos;  

 

g) número do processo de licitação, de dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso;  

 

h) valor estimado (R$);  

 

i) valor contratado (R$);  

 

j) valores aditados (R$); e  

 

k) nome, identificação e registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA – do fiscal designado pela Administração.  

 

II - referente aos estudos preliminares: 

 

a) estudo de viabilidade, contendo as indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e econômica e, quando necessário, o adequado tratamento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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impacto ambiental do empreendimento (art. 6º, IX, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993).  

 

III - referentes à fase de projeto:  

 

a) ARTs, ou RRTs quando aplicável, dos projetos e orçamento componentes do projeto 

básico (art. 1º da Lei Federal n° 6.496, de 07 de dezembro de 1 977, e arts. 13 e 17 da Lei Federal 

n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966);  

 

b) projeto básico (art. 6º, IX, da Lei Federal n° 8.666/1993), conforme Orientação Técnica 

OT-IBR 001/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP e Decisão 

Normativa n° 106/2015 do CONFEA, contendo a indicação expressa da vida útil de projeto do 

empreendimento;  

 

c) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários (art. 7º, § 1º, II, da Lei Federal n° 8.666/1993);  

 

d) cronograma físico-financeiro da obra (arts. 7º, § 2º, III, 40, XIV, “b” e art. 55, IV, da 

Lei Federal n° 8.666/1993e art. 63 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964); e  

 

e) relatório de impactos ambientais e licenças ambientais, quando exigido pelos órgãos 

competentes (art. 12, VII, da Lei Federal n° 8.666/1993 e Resoluções CONAMA n° 01, de 23 de 

janeiro de 1986 e n° 237, de 19 de dezembro de 1977).  

 

IV - referentes à utilização de recursos de transferências voluntárias:  

 

a) termo do convênio ou instrumento congênere e plano de trabalho com a devida 

autorização legislativa (art. 116, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/1993); e  

 

b) prestações de contas parciais e final (art. 116 da Lei Federal n° 8.666/1993).  

 

V - referentes à fase de licitação:  

 

a) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações a serem 

executadas no exercício financeiro em curso e, quando aplicável, previsão do produto nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual (art. 7º da Lei Federal n° 8.666/1993); e  

 

b) processo licitatório nos termos do art. 38 da Lei Federal n° 8.666/1993.  

 

VI- referentes à fase de execução do contrato:  

 

a) projetos executivos com suas ART´s, devidamente aprovados pela autoridade 

competente (art. 7º, II, §1º, da Lei Federal n° 8. 666/1993);  

 

b) designação do fiscal da obra, habilitado e credenciado junto ao CREA (arts. 58 e 67 da 

Lei Federal n° 8.666/1993 e Resolução CONFEA n° 345, de 27 de julho de 1990);  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6496.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5194.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5194.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=56161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res0186.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
file:///C:/Users/990713/Desktop/Lei%20Federal%20n°%208%20.666/1993
file:///C:/Users/990713/Desktop/Lei%20Federal%20n°%208%20.666/1993
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=393
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c) ARTs de execução da obra (art. 1º da Lei Federal n° 6.496/1977);  

 

d) matrícula da obra junto ao INSS (Instrução Normativa MF/RFB n° 971/2009 e 

alterações);  

 

e) alvará de construção, conforme legislação municipal;  

 

f) notas de empenhos (art. 61 da Lei Federal n° 4.320/1964);  

 

g) controle sistemático, pelo setor de almoxarifado ou outro equivalente, dos materiais 

adquiridos para a obra ou serviço de engenharia, caracterizando adequadamente o material e 

indicando a sua data de entrada e saída, bem como as quantidades, procedência e destinação final 

(arts. 70 e 74 da Constituição Federal);  

 

h) laudos de medição da obra, contendo a especificação e quantificação dos serviços 

executados, devidamente datados e assinados pela fiscalização (art. 67 da Lei Federal n° 

8.666/1993);  

 

i) notas fiscais e documentos comprobatórios das liquidações (art. 63 da Lei Federal n° 

4.320/1964);  

 

j) ordens de pagamentos (art. 64 da Lei Federal n° 4.320/1964);  

 

k) registros próprios da obra contendo as anotações assinadas pela fiscalização e pelo 

representante do contratado, registrando todas as ocorrências relacionadas à execução da obra e 

determinações quanto à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67 da Lei Federal n° 

8.666/1993);  

 
l) termo de rescisão contratual de fornecimento de materiais devidamente justificado (art. 

79 da Lei Federal n° 8.666/1993); e  

 

m) registro de imagens, em meio impresso ou eletrônico, das obras e serviços de 

engenharia, caracterizando as fases: anterior ao início, de execução e de conclusão dos trabalhos, 

sobretudo para os casos de difícil mensuração.  

 

VII- referentes à ocorrência de alterações do projeto ou do cronograma físico-financeiro 

durante a execução do contrato de fornecimento:  

 

a) alterações do projeto devidamente documentadas e autorizadas pela autoridade 

competente (art. 65 da Lei Federal n° 8. 666/1993);  

 

b) aditivos contratuais de supressão e/ou acréscimo do objeto contratual devidamente 

justificados (arts. 60 e 65 da Lei Federal n° 8.666/1993);  

 

c) aditivos contratuais de prorrogação de prazos, devidamente justificados e autorizados 

pela autoridade competente (arts. 57, §§ 1º e 2º, e art. 60 da Lei Federal n° 8.666/1993); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6496.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937&
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
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d) ordem de paralisação do contrato com a devida justificativa (arts. 8º e 57, §1º, da Lei 

Federal n° 8.666/1993).  

 

VIII- referente aos processos judiciais e administrativos:  

 

a. relação de eventuais processos judiciais e administrativos junto aos órgãos ambientais, 

agências reguladoras e outros (arts. 70 e 74 da Constituição Federal).  

 

Art. 7º - Os documentos de que tratam os artigos 5º e 6º desta Instrução Normativa 

deverão ser mantidos de forma organizada e atualizada, bem como disponibilizados física ou 

eletronicamente ao Tribunal de Contas ou aos seus servidores, quando requisitados.  

 

Art. 8º - O descumprimento das normas desta Instrução Normativa acarretará as sanções 

previstas no artigo 55 da Lei Complementar Estadual nº. 154/1996 e nos demais diplomas 

legislativos pertinentes.  

 

Art. 9º A Unidade Técnica responsável pelo controle externo de obras e serviços de 

engenharia promoverá cursos e treinamentos aos jurisdicionados, visando dirimir dúvidas, 

promover as boas práticas de engenharia, e aperfeiçoar a elaboração dos projetos básicos de obras 

públicas. 

 

§ 1° - Serão disponibilizados manuais técnicos sobre a elaboração de projetos básicos de 

obras públicas conforme cronograma:  

 

a) Orientações Gerais para Obras Públicas e Orientações Específicas para Obras 

Rodoviárias e de Pavimentação Urbana: 90 dias após a publicação desta Instrução Normativa;  

 

b) Obras de edificações: 12 meses após a publicação desta Instrução Normativa;  

 

c) Acessibilidade: 24 meses após a publicação desta Instrução Normativa;  

 

d) Obras de drenagem urbana: 36 meses após a publicação desta Instrução Normativa;  

 

e) Obras de saneamento e abastecimento de água: 36 meses após a publicação desta 

Instrução Normativa;  

 

f) Obras em estabelecimentos de saúde: 48 meses após a publicação desta Instrução 

Normativa;  

 

Art. 10 - Esta Instrução Normativa entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, 

contado da data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico, e não revogará a Instrução 

Normativa nº. 025/2009/TCERO, a Instrução Normativa nº. 33/2012/TCE-RO e as demais que 

com ela não conflitem.  

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiComp-154-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-025-2009.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-025-2009.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-33-2012.pdf
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Art. 11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal de Contas, 

atendendo, precipuamente, às finalidades desta Instrução Normativa.  

 

Porto Velho, 5 de fevereiro de 2016.  

 

EDILSON DE SOUSA SILVA 
Conselheiro Presidente 
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